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SINOPSE

Este texto para discussão examina os diferentes conceitos de problema regional na 
literatura de economia regional e propõe uma abordagem normativa baseada no “dever 
de assistência” de Rawls (1999). O texto apresenta uma tipologia dos conceitos de pro-
blemas regionais, discute seus fundamentos econômicos e analisa os conflitos entre 
políticas públicas decorrentes da adoção de definições distintas. O artigo explora os 
limites do princípio de diferença de Rawls (1971) e adapta a abordagem de The Law of 
Peoples (Rawls, 1999) para o contexto regional. Nesse sentido, sugere-se que apenas 
regiões incapazes de prover condições institucionais básicas justificariam intervenções 
públicas. Por fim, o texto examina as implicações para o federalismo brasileiro, distin-
guindo entre transferências redistributivas gerais e assistência voltada à construção de 
capacidades estatais.

Palavras-chave: políticas regionais; desigualdades regionais; John Rawls.

ABSTRACT

This article examines the different concepts of regional problem in the Regional Eco-
nomics literature and proposes a normative approach based on Rawls (1999)’s ‘duty of 
assistance’. The text presents a typology of regional problem concepts, discusses their 
economic foundations, and analyzes the conflicts between public policies resulting from 
the adoption of different definitions. The article explores the limits of Rawls (1971)’s 
difference principle and adapts the approach from The Law of Peoples (Rawls, 1999) to 
the regional context. We propose that only regions unable to provide basic institutional 
conditions would justify public interventions. Finally, the text examines the implications 
for Brazilian federalism, distinguishing between general redistributive transfers and 
assistance aimed at building state capacities.

Keywords: regional policies; regional inequalities; John Rawls.
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1 INTRODUÇÃO

An analyst is perplexed with many problems when he looks at a region1

O que é exatamente o problema regional? Macroeconomistas tendem a concordar na 
identificação dos problemas a serem combatidos: inflação e desemprego. Na economia 
do desenvolvimento, a meta também é conhecida: incrementar as condições de vida 
das populações dos países pobres. Este texto argumenta que os especialistas não 
compartilham critérios de identificação do seu problema central. Além disso, discute-se 
como a adoção de diferentes definições gera conflitos em recomendações de políticas 
regionais, reforçando a importância de se estabelecer um vocabulário comum para 
ampliar a clareza do debate.2

Para alguns analistas regionais, a concentração da produção em uma região é 
motivo para preocupação, outros atentam-se na desigualdade de renda per capita entre 
as regiões e ainda há aqueles que só consideram problemáticas as regiões dinâmicas 
que perderam o vigor econômico. Enfim, eles guardam definições diversas da ques-
tão regional3 e raramente o conceito escolhido é explicitado. Quiçá uma boa parte 
das discordâncias sobre a necessidade de políticas regionais advenha do fato de os 
envolvidos não compartilharem do mesmo conceito. Se os critérios são distintos, não 
surpreende que as recomendações de política também o sejam. Como será visto mais 
adiante, políticas que servem para amenizar o problema regional em uma acepção 
podem agravá-lo se outro conceito for empregado.

Uma das motivações deste texto foi o artigo de Pessôa (2001) e a polêmica que se 
lhe seguiu na ciência regional brasileira. Ao minimizar ou negar o problema da desigual-
dade regional no Brasil, o autor fez críticas relevantes ao saber estabelecido na área. 
Desde então, houve mudanças importantes: de um lado, pesquisadores de referência 
na área como Silveira-Neto e Azzoni (2012) mostraram que as políticas a-espaciais, 
como o Programa Bolsa-família, foram essenciais para a redução da desigualdade 
regional. Ao mesmo tempo, o mainstream da profissão passou a recomendar cada vez 

1. Isard, W. Methods of interregional and regional analysis. Cambridge, Massachusetts: MIT Press, 1960.
2. Evitarei discutir o que é região. Como nenhum economista que entrou nesse debate saiu ileso, deixo a 
questão para os geógrafos. Massey (1979) fez a mesma pergunta do título deste texto. Para respondê-la, 
a autora introduziu o conceito de divisão geográfica do trabalho e argumentou que as regiões deprimidas 
cumprem uma função no processo de acumulação de capital. Como se verá, apesar das semelhanças 
dos títulos, o artigo presente emprega diferentes métodos e tem outros objetivos.
3. Termos como “disparidades”, “desequilíbrios” e “desigualdades” costumam ser usados de forma 
intercambiável. Utilizaremos aqui o termo “problema regional” como equivalente geral.
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mais políticas públicas focadas no espaço, como o relatório do Banco Mundial de 2009 
(World Bank, 2009) ou os mais recentes estudos de Chetty et al. (2014).4

Apesar dessas mudanças, parte das discordâncias entre acadêmidos e policy-ma-
kers reside no fato de que os autores não concordam no que seria exatamente um pro-
blema regional. O presente artigo tem o objetivo inicial de destacar os diversos conceitos 
de “problema regional”, elaborando uma tipologia que agrupe as visões semelhantes. A 
separação entre as definições feitas aqui não significa que elas estejam separadas na 
prática; apenas implica que elas podem ser analiticamente diferenciadas. Além disso, 
este artigo apresenta a lógica subjacente de cada conceito, discutindo brevemente seus 
fundamentos econômicos e as dificuldades na identificação de alguns dos problemas. 
Enfim, a primeira motivação do artigo é elaborar um vocabulário comum para que a 
relação sinal-ruído aumente entre os debatedores das questões regionais.

Adicionalmente, introduz uma abordagem normativa inspirada na teoria da justiça 
de John Rawls, explorando especialmente os limites do princípio da diferença (Rawls, 
1999) e a aplicabilidade do conceito de dever de assistência (Rawls, 1999) para o con-
texto regional. A partir dessa perspectiva, argumenta-se que apenas regiões incapazes 
de prover condições institucionais básicas justificariam intervenções públicas, ofere-
cendo uma justificativa moral para políticas regionais.

Considerando o contexto específico brasileiro, discute-se como o conceito rawlsiano 
de dever de assistência pode orientar reformulações das relações federativas e das 
políticas regionais existentes, destacando a necessidade de diferenciação entre medi-
das redistributivas gerais e ações voltadas ao fortalecimento institucional de regiões 
deprimidas. Desse modo, espera-se contribuir para o debate sobre política regional no 
Brasil, possibilitando avanços tanto na definição precisa dos objetivos das intervenções 
quanto na avaliação crítica de sua efetividade.

Vale alertar, por fim, que é necessário padronizar alguns termos ao longo deste 
texto para não gerar ainda mais mal-entendidos. Nesse sentido, será feita a distinção 
de Brakman, Garretsen e Van Marrewijk (2003) entre concentração, aglomeração e 
especialização. O primeiro termo refere-se à localização de ramos bem-definidos no 
espaço, normalmente setores industriais específicos. Já a aglomeração trata da dis-
tribuição de uma parcela mais ampla da atividade econômica – por exemplo, de toda 
a produção industrial. Por fim, especialização se refere à participação de um setor na 
produção de certa região, quando comparado às demais.

4. Ver também Barca, McCann e Rodríguez-Pose (2012).
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2 PROBLEMAS REGIONAIS

2.1 Problema regional como crítica à aglomeração

A aglomeração é o fator básico da atividade econômica no espaço. Quer por economias 
internas ou externas de escala, dotação de recursos, indivisibilidades ou qualquer outro 
fator econômico, é fato conhecido que algumas regiões tenderam a conter uma fração 
maior da produção ou mesmo da população. Aqueles que veem o problema regional 
como aglomeração baseiam seu ponto de vista em três grupos de argumentos, a priori, 
político e econômico.

O primeiro argumento trata-se da insatisfação direta com a aglomeração da ativi-
dade econômica em alguma fração do território. Notícias como “PIB da cidade de São 
Paulo equivale ao de 4.305 outros municípios” (PIB, 2019) e press-releases de órgãos 
estatísticos “Cidade de São Paulo concentra 10,3% do PIB do país em 2019” (IBGE, 2021) 
podem causar espanto no público leigo, mas não há razão para que a atividade econô-
mica seja distribuída de forma homogênea no território. Do ponto de vista metodológico, 
essa postura atribui ao espaço um valor em si, como se o bem-estar de cada região 
importasse, e não o de seus indivíduos ou mesmo o do grupo de indivíduos (Pessôa, 
2001). Obviamente indivíduos vivem em locais específicos, mas não há sentido, no 
âmbito da ciência econômica, para lhes atribuir as propriedades de seres sencientes.

Do ponto de vista político, argumenta-se que a aglomeração excessiva aumentaria a 
instabilidade política e poria em risco a integridade do território nacional. O fato de uma 
região concentrar a maior parte da produção geraria pressões separatistas oriundas 
da área mais aglomerada ou mesmo daquela com menor densidade econômica. Os 
moradores da região central podem considerar os da periferia um fardo, e estes podem 
guardar ressentimentos, ou se sentirem explorados, em razão de não habitarem uma 
região tão relevante. A perda de coesão territorial geraria uma instabilidade política que 
acarretaria perdas econômicas para todas as regiões envolvidas.5

Já do ponto de vista econômico, argumenta-se que a distribuição espacial da ati-
vidade econômica não é eficiente. A concentração excessiva em parte do território 
geraria custos decorrentes de deseconomias de aglomeração como poluição, conges-
tionamento ou outros fenômenos similares. Ou talvez um problema de coordenação 
justifique essa situação. A melhor decisão para cada indivíduo ou empresa é perma-
necer na região aglomerada, mas haveria outro equilíbrio, mais disperso, com maior 

5. Esta questão é relacionada com a Geography of Discontent: essas regiões empobrecidas tendem a 
se radicalizar politicamente (Rodríguez-Pose, Dijkstra e Poelman, 2024).
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bem-estar para todos. De modo geral, essa interpretação mais sofisticada supõe que 
existiriam vantagens para todos se a aglomeração não fosse tão extrema.

De fato, os modelos da nova geografia econômica podem ocasionar equilíbrios 
com bem-estar subótimos. Charlot et al. (2006) analisam o modelo centro-periferia de 
Krugman sob a ótica da análise do bem-estar social. Os autores discutem os níveis de 
bem-estar nos dois extremos da distribuição espacial (aglomeração total ou dispersão 
da manufatura) e não chegam a um resultado definitivo sobre a superioridade de um 
ou outro arranjo. Isso se explica porque a análise de bem-estar do modelo em questão 
depende dos seus parâmetros, dos critérios de compensação e das funções de bem-
-estar social utilizadas.

Pessôa (2001) argumenta que a migração de trabalhadores seria uma força equali-
zadora entre as regiões, tendendo a igualar os salários reais para indivíduos semelhan-
tes. Nessa argumentação, cada migrante, buscando ganhos de bem-estar privados, leva 
a economia a situações eficientes. O problema é que essa relação não é trivial. Modelos 
sólidos, como o de Matsuyama e Takahashi (1998),6 têm, entre os seus resultados 
possíveis, um no qual a movimentação dos migrantes para a região mais desenvolvida 
gera aglomeração extrema com perdas de bem-estar para todos.

Outra razão pela qual a aglomeração tende a ser excessiva é por meio de meca-
nismos de public choice. A região com maior peso econômico tende a ser super-repre-
sentada na esfera política e receberá maiores favores governamentais. Um conges-
tionamento da infraestrutura pública da região central será superado por ainda mais 
investimentos e não por tentativas de redução da demanda por tais equipamentos via 
incentivos à dispersão (Armstrong e Taylor, 2000).

Se, por um lado, esse “problema regional” tem bons fundamentos econômicos, 
por outro a identificação da aglomeração excessiva é problemática. Na prática, quão 
excessiva é a aglomeração excessiva? Da mesma forma que cada estrutura setorial 
implica um tamanho ótimo de cidade (Henderson, 1974), apontar o grau ótimo (em 
termos de bem-estar) de aglomeração regional exigirá considerar, em cada caso, uma 
miríade de variáveis.

6. Para uma aplicação para o Brasil, ver Oliveira, Ellery Júnior e Sandi (2007). Vale notar que os resulta-
dos do modelo não dependem de retornos crescentes, de deseconomias de congestionamento, nem 
da miopia dos migrantes.
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2.2 Problema regional como crítica à concentração ou 
especialização

O fato de algumas regiões serem especializadas ou concentradas em alguns setores 
implica, obviamente, que outras não o serão nos mesmos setores. Esse problema 
regional está associado à insatisfação de que não há na região-problema os setores 
relevantes existentes na região-líder.

Em tempos outros, era consensual que o avanço industrial traria a redenção das 
regiões. Um modelo à moda de Kaldor (1967) fornece a justificativa para que as políti-
cas regionais incentivem o setor manufatureiro, uma vez que seu crescimento geraria 
ganhos de produtividade que atingiriam a economia como um todo. Ainda em termos 
teóricos, economias de escala ou modelos de learning by doing são argumentos sólidos 
para incentivos temporários ao desenvolvimento de algumas atividades nas regiões. É 
o mesmo argumento da indústria nascente, mas agora na escala regional.

Hoje a ênfase saiu dos setores industriais e se voltou para as atividades mais 
intensivas em ciência e tecnologia ou para ramos mais dinâmicos do setor de serviços, 
como turismo, tecnologia de informação ou, até mesmo, atividades com impacto midiá-
tico, como a indústria cinematográfica. Mais uma vez, contudo, a dificuldade está em 
identificar ex ante os ramos potencialmente dinâmicos nas regiões-problema. O risco 
está na defesa de setores que nunca serão, de fato, competitivos e cuja sobrevivência 
se manterá graças à pressão de grupos de interesse.

2.3 Problema regional como desigualdade inter-regional de 
indicadores de bem-estar

Nesse caso, o problema regional estaria em regiões com medidas de bem-estar substan-
cialmente inferiores às demais. A posição mais frequente nesse sentido é considerar a 
desigualdade regional da renda per capita como o verdadeiro problema. O sucesso das 
políticas seria medido pela redução na distância entre a renda per capita (ou condições 
de vida) das regiões pobres e das regiões mais desenvolvidas.

À primeira vista, esse problema exigiria políticas regionais imediatas. Contudo, Pes-
sôa (2001) argumentou que a maior parte da pobreza da região pobre seria decorrente 
das características individuais. Não haveria regiões pobres, e sim indivíduos pobres 
que habitam determinada região, de tal forma que os problemas ditos regionais seriam, 
no final das contas, sociais. Considerando a desigualdade pessoal da renda como o 
principal problema brasileiro, ele afirma que as políticas regionais tenderiam a perder 
o foco, e políticas sociais seriam as mais recomendáveis.
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Pessôa (2001) está parcialmente correto ao afirmar que boa parte do problema 
regional está na menor dotação de capital humano nas regiões pobres. A literatura 
empírica identifica esse fenômeno no Brasil (Ferreira, Salvato e Duarte, 2004).7 Porém, 
basta considerar que existem externalidades positivas nos gastos sociais para justificar 
políticas regionais voltadas aos pobres das regiões pobres. Mecanismos de contágio 
e difusão podem fazer com que o impacto de políticas sociais focalizadas em áreas 
especialmente pobres seja ampliado.

Um problema regional que Pessôa (2001) considera como potencialmente legítimo 
é aquele em que indivíduos estatisticamente semelhantes têm rendas diferentes de 
acordo com a região em que habitam. A forma tradicional de identificar essa desigual-
dade se baseia em regressões mincerianas com controles regionais. Esse diagnóstico 
é sempre questionável porque exige testes econométricos que sofrem dos problemas 
conhecidos (Leamer, 1983). Mais ainda, há a questão dos índices de preço: níveis de 
preço mais baixos nas regiões atrasadas podem fazer com que o problema desapareça. 
Outras amenidades não incluídas nas regressões podem explicar os salários nominais 
mais baixos nas regiões deprimidas.

2.4 Problema regional como regiões com renda baixa e concentrada

Essa acepção exige que se tenha uma distribuição pessoal da renda mais desigual, 
além de renda mais baixa da região problemática. Parece estar em jogo um conceito de 
justiça rawlsiano (Rawls, 1971): o que importaria é o bem-estar dos estratos de renda 
mais baixos das regiões pobres, e não o da população como um todo ou do indivíduo 
mediano que lá habita.8 Dessa forma, haveria um problema regional quando as regiões 
pobres possuem os indivíduos com a renda mais baixa da nação.

Ainda nesse sentido, as políticas regionais não deveriam perder de vista a distri-
buição pessoal da renda na região pobre e o bem-estar dos grupos de menor renda 
que lá habitam. A justificativa econômica para combater esse “problema regional” 
será válida, contanto que seja atribuído um peso maior para os mais pobres na função 

7. Guimarães, Cavalcanti e Silveira Neto (2006), por outro lado, mostram que as diferenças nos retornos 
de educação são mais relevantes do que a distribuição regional na escolaridade para explicar a desi-
gualdade nos salários entre o Nordeste e o Sudeste brasileiros.
8. Na próxima seção, o critério de justiça de Rawls será retomado.
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de bem-estar social. Toda a discussão de crescimento econômico regional pró-pobre 
parece ter implícito esse entendimento de problema regional.9

2.5 Problema regional como trajetórias indesejadas da renda per 
capita

Associadas à literatura sobre convergência de renda per capita à moda de Barro e Sala-i-
-Martin (1992), as regiões-problema teriam equilíbrios de estado estacionário inferiores 
às demais. Mesmo que temporariamente tenham taxas de crescimento mais altas do 
que as regiões desenvolvidas, as diferenças de renda per capita seriam preservadas 
no longo prazo.10

Ainda nesse grupo, há aqueles que incluem, no problema regional, as áreas que 
já foram dinâmicas e, mesmo tendo renda acima da média, perderam a sua posição 
relativa. Essa acepção de problema regional parece ser bem frequente. No Brasil, os 
problemas do Nordeste, do município do Rio de Janeiro e do sul do Rio Grande do 
Sul parecem mais graves porque outrora essas foram regiões-líderes. Regiões que 
nunca estiveram na liderança não são consideradas problemas em níveis tão extremos. 
Mesmo quando não são as mais pobres, essas regiões-problema, em geral, recebem 
desproporcional atenção de formuladores de política e pesquisadores, especialmente 
quando sua decadência é relativamente recente. A explicação é simples: lideranças 
consolidadas das regiões decadentes são mais ativas do que aquelas de regiões que 
nunca tiveram maior destaque econômico e político (Olson, 1965).

2.6 Problema regional como oportunidades não utilizadas

Ninguém diz que o deserto de Atacama ou o Ártico sofrem de um problema regional. 
É evidente que, nesses lugares, não existe um leque de oportunidades de investimento 
esperando para ser explorado. No entanto, quando são identificadas oportunidades sub 
ou não exploradas, isso pode ser entendido como um problema regional.

Nesse entendimento, os problemas regionais seriam reduzidos à falta de algum 
elemento-chave na região ou a falhas de coordenação entre os agentes. A política 

9. Na verdade, a relação entre desigualdade regional e social é bem mais complexa, tanto em sentido 
teórico quanto empírico, do que está aqui apresentada. Ver Souza (2013) para uma análise muito inte-
ressante de tal relação para os casos do Brasil, do México e dos Estados Unidos.
10. Entre as várias possibilidades de trajetórias regionais, o problema mais extremo seria o da divergência 
descendente: regiões mais pobres e que empobrecem progressivamente.
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regional seria uma forma de catalisar forças de crescimento, superar gargalos e pro-
mover a inovação nas regiões deprimidas (Almeida, 2009).

3 PROBLEMAS REGIONAIS E CONFLITOS POSSÍVEIS ENTRE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas decorrentes da adoção de conceitos distintos de problema regio-
nal geram recomendações de políticas que podem entrar em choque. A solução de 
um problema regional leva ao agravamento de outro. Vejam-se alguns dos possíveis 
conflitos a seguir.

1)	 Uma redução da aglomeração (conceito 2.1) pode diminuir o bem-estar de 
seus moradores (conceito 2.3). Simplesmente buscar uma parcela maior da 
região no produto pode, no limite, piorar a situação de seus moradores. Se a 
perda de eficiência global decorrente da busca da dispersão for relevante, até 
mesmo os moradores da região sujeita aos benefícios das políticas regionais 
poderão ser prejudicados.

2)	 Uma política de incremento da renda ou renda per capita baseada na exploração 
das vantagens comparativas da região atrasada pode afastá-la da composição 
setorial da região-líder. Pelo conceito 2.1, o problema é reduzido, mas não pelo 
conceito 2.2.

3)	 Incentivos à industrialização das áreas deprimidas (conceito 2.2) podem piorar 
a distribuição pessoal da renda e até mesmo piorar a situação dos mais pobres 
da região pobre (conceitos 2.3 e 2.4). Por aumentar os retornos do capital e a 
demanda por trabalho qualificado, tais políticas tendem a beneficiar mais os 
ricos das regiões pobres, aumentando a desigualdade na distribuição pessoal 
da renda (Pessôa, 2001).

4)	 A tentativa de revitalizar as regiões que perderam dinamismo, mas ainda são 
melhores do que a média (conceito 2.5) pode agravar a aglomeração, a especia-
lização e mesmo a desigualdade regional de bem-estar (conceitos 2.1 até 2.4).

Poder-se-ia seguir apontando outras combinações de conflitos entre os objetivos, 
mas o importante aqui é apenas indicar essa possibilidade.
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4 PROBLEMA REGIONAL NA PERSPECTIVA RAWLSIANA

4.1 Os limites do princípio de diferença rawlsiano para justificar 
políticas regionais

A teoria da justiça de Rawls (1971) oferece um arcabouço para pensar questões distribu-
tivas, mas sua aplicação direta aos problemas regionais revela limitações importantes. 
O que seria justiça pra Rawls? A justiça deve ser entendida como equidade, derivada 
de princípios que seriam escolhidos por indivíduos racionais em condições ideais de 
imparcialidade. Esses princípios, estabelecidos mediante um experimento mental, 
fundamentam toda a estrutura básica da sociedade.

O conceito central dessa construção teórica é a posição original, uma situação 
hipotética na qual representantes racionais escolheriam os princípios de justiça para 
governar a sociedade. Nessa posição, os indivíduos estariam cobertos pelo véu da igno-
rância, desconhecendo suas características pessoais (classe social, talentos...) (Rawls, 
1971, cap. 2). Essa ignorância garantiria imparcialidade nas escolhas, pois ninguém 
poderia favorecer princípios que beneficiassem sua posição específica na sociedade.

Sob essas condições, Rawls argumenta que indivíduos racionais e avessos ao 
risco escolheriam dois princípios fundamentais de justiça. O primeiro garantiria liber-
dades básicas iguais para todos; o segundo, conhecido como princípio de diferença (ou 
maximin), estabelece que as desigualdades socioeconômicas são justificadas apenas 
quando beneficiam os membros menos favorecidos da sociedade (Rawls, 1971, p. 65). 
A lógica subjacente é que, sem saber que posição ocupariam na sociedade, indivíduos 
prudentes optariam por maximizar a situação dos mais desfavorecidos, protegendo-se 
contra o pior cenário possível.

O princípio da diferença é individualista em sua concepção. O que importa é a 
situação dos indivíduos menos favorecidos, independentemente de sua localização 
geográfica ou identidade regional. Uma política que beneficiasse uma região pobre como 
um todo, mas que também melhorasse a situação de indivíduos ricos ali residentes, 
poderia violar o princípio da diferença se recursos escassos pudessem alternativamente 
beneficiar indivíduos ainda mais pobres em regiões prósperas.

Para ilustrar essa tensão, considere-se o seguinte experimento mental: duas socie-
dades com idênticos níveis e distribuições de renda, diferindo apenas na configuração 
espacial. Na primeira, ricos e pobres vivem segregados em regiões distintas; na segunda, 
convivem de forma integrada. Do ponto de vista do princípio da diferença rawlsiano, um 
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indivíduo sob o véu da ignorância seria indiferente entre ambas, pois a probabilidade 
de ocupar cada posição na distribuição de renda é idêntica.

Essa indiferença teórica contrasta com intuições sobre bem-estar real. A geografia 
da desigualdade pode afetar significativamente a experiência vivida da pobreza. Um 
indivíduo pobre cercado por ricos pode experimentar privação relativa mais intensa, 
enfrentando padrões de consumo e expectativas sociais incompatíveis com seus recur-
sos. Por outro lado, a convivência com classes mais abastadas pode proporcionar 
melhores serviços públicos locais, oportunidades de emprego e externalidades positivas 
de capital humano.

Inversamente, a concentração espacial da pobreza pode gerar as próprias vanta-
gens paradoxais. Comunidades homogeneamente pobres podem desenvolver redes 
de solidariedade mais robustas, sofrer menos com comparações sociais desfavoráveis 
e ter acesso a bens públicos locais melhor ajustados às suas necessidades e à sua 
capacidade de pagamento. A literatura sobre capital social em comunidades desfavo-
recidas documenta esses mecanismos compensatórios (Woolcock, 1998).

Essas considerações sugerem que o princípio de diferença, aplicado mecanica-
mente, oferece orientação limitada para políticas regionais. Uma região pobre não tem, 
por si só, direito superior a recursos se seus habitantes mais desfavorecidos não estão 
em situação pior que indivíduos similarmente posicionados em regiões ricas. Políticas 
que beneficiam “regiões” ao invés de indivíduos específicos correm o risco de violar a 
lógica individualista da justiça rawlsiana.

Essas limitações não invalidam completamente a relevância da teoria rawlsiana 
para questões regionais, mas sugerem a necessidade de complementá-la com conside-
rações específicas sobre lugar, comunidade e os custos da mobilidade. Como veremos 
na próxima seção, o próprio Rawls, em seus trabalhos posteriores sobre justiça inter-
nacional, desenvolveu conceitos que podem ser mais promissores para fundamentar 
políticas regionais, particularmente a noção de “povos onerados” (burdened peoples) 
e o correlato dever de assistência.

4.2 Problema regional como dever de assistência: a visão de Rawls

Em The Law of Peoples, Rawls (1999, p. 106) desenvolve princípios de justiça para 
a sociedade internacional, oferecendo insights relevantes para a compreensão dos 
problemas regionais. Central a essa perspectiva é o conceito de burdened societies: 
sociedades oneradas por condições históricas, sociais e econômicas que as impedem 
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de alcançar instituições justas ou decentes. Rawls argumenta que “povos bem-ordena-
dos” têm um dever de assistência em relação a essas sociedades (Rawls, 1999, p. 106).

A natureza desse dever se diferencia de esquemas redistributivos convencionais. 
Rawls esclarece que o objetivo do dever de assistência não é equalizar recursos ou 
bem-estar, mas capacitar sociedades a gerir os próprios assuntos de maneira razoá-
vel e racional, permitindo-lhes eventualmente integrar-se à comunidade dos povos 
bem-ordenados (Rawls, 1999, p. 111). Nesse sentido, o foco está no desenvolvimento 
de instituições políticas e sociais capazes de garantir uma efetiva autodeterminação.

Transposto para o contexto intrarregional, o problema regional poderia ser recon-
ceituado sob essa perspectiva rawlsiana. Regiões oneradas seriam aquelas que, à 
semelhança das sociedades oneradas descritas por Rawls, carecem não apenas de 
recursos econômicos, mas fundamentalmente das condições institucionais, culturais 
e materiais básicas para o autogoverno efetivo e o desenvolvimento autossustentado. 
Rawls observa explicitamente que tais sociedades, muitas vezes, não possuem as 
tradições políticas e culturais, o capital humano, o conhecimento prático, bem como 
os recursos materiais e tecnológicos necessários para se tornarem bem-ordenadas 
(Rawls, 1999, p. 106).

Particularmente relevantes para o contexto regional são as três diretrizes que Rawls 
propõe para operacionalizar esse dever de assistência. A primeira enfatiza que uma 
sociedade bem-ordenada não precisa necessariamente ser rica; o dever de assistência 
não tem como meta igualar a riqueza das sociedades, mas garantir que sejam capazes 
de alcançar autossuficiência institucional (Rawls, 1999, p. 114). Regionalmente, isso 
implica que o objetivo não deveria ser simplesmente equalizar renda per capita ou níveis 
de industrialização, mas assegurar que cada região tenha capacidade institucional e 
recursos mínimos para uma autodeterminação efetiva. Assim, uma região rural com 
instituições funcionais e adequada qualidade de vida não constituiria necessariamente 
um problema apenas por apresentar renda inferior à de metrópoles industrializadas.

A segunda diretriz salienta a importância crucial da cultura política das sociedades 
oneradas, destacando que as virtudes políticas essenciais para a estabilidade de regi-
mes constitucionais devem estar presentes (Rawls, 1999, p. 108). No âmbito regional, 
a assistência efetiva precisa ir além de transferências materiais, atacando deficiências 
estruturais relacionadas ao capital social, às tradições cívicas e à capacidade organi-
zacional. Regiões marcadas por clientelismo, corrupção endêmica ou fragmentação 
social severa podem demandar investimentos tão fundamentais em educação cívica 
e fortalecimento institucional quanto em infraestrutura física.
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A terceira diretriz enfatiza a ausência de receitas fáceis para transformar a cultura 
política e social de uma sociedade onerada. Rawls adverte contra o paternalismo nas 
intervenções assistenciais, ressaltando que a assistência dos povos bem-ordenados 
deve evitar imposições externas e tecnocráticas (Rawls, 1999, p. 108, 111). Aplicado 
ao contexto regional, isso significa que políticas de desenvolvimento devem respeitar a 
autonomia local e garantir que as soluções emerjam organicamente das capacidades 
e aspirações das comunidades locais.

Essas diretrizes implicam critérios mais restritivos para a identificação de genuínos 
problemas regionais. Rawls é explícito quanto ao limite temporal do dever de assistência, 
afirmando que tal obrigação existe apenas até que as sociedades consigam estabelecer 
instituições básicas justas e governos razoavelmente decentes. A partir desse ponto, 
não há justificativa moral para buscar a redução das disparidades econômicas rema-
nescentes entre sociedades (Rawls, 1999, p. 119). Regionalmente, isso significa que 
apenas regiões estruturalmente incapacitadas de prover condições básicas de justiça 
e autogoverno seriam objeto legítimo de assistência. Regiões que optaram democra-
ticamente por caminhos menos intensivos em crescimento econômico, priorizando 
valores culturais ou modos de vida tradicionais, não seriam consideradas oneradas 
no sentido rawlsiano.

Para operacionalizar o conceito regional de instituições básicas justas, seria neces-
sário avaliar aspectos como a capacidade administrativa mínima para autogestão local, 
sistemas educacionais capazes de assegurar alfabetização e habilidades básicas, 
infraestrutura que permita integração econômica efetiva, e ausência de patologias 
sociais extremas como violência ou corrupção sistêmica. Uma região seria considerada 
onerada se, por fatores históricos, institucionais e geográficos, encontrasse obstáculos 
insuperáveis para alcançar tais condições sem assistência externa.

Rawls enfatiza ainda que o dever de assistência não constitui um princípio per-
manente de justiça distributiva, mas um esforço temporário e direcionado para elevar 
regiões ao nível mínimo de capacidades institucionais necessárias para o autogoverno 
efetivo (Rawls, 1999, p. 119). Uma vez alcançadas essas condições básicas, o imperativo 
moral da assistência cessaria, mesmo que ainda existissem disparidades econômicas 
entre regiões.

Dois pontos relevantes da análise presente: em primeiro lugar, um de seus pressu-
postos é que os pobres das regiões oneradas são, na prática, imóveis. Quer por imper-
feições do mercado de crédito, quer por problemas de informação, apego às redes de 
proteção informais ou falta mesmo de habilidades produtivas demandadas em outras 
regiões, contingentes consideráveis de indivíduos persistem em regiões oneradas e não 
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migram para as regiões mais desenvolvidas do mesmo país. Em segundo lugar, tem-se 
consciência de que construir capacidades locais é bastante complexo. Talvez seja mais 
fácil transferir dinheiro do que bom governo. Mesmo assim, quando se considera o 
desperdício de recursos das políticas regionais tradicionais, a assistência institucional 
às regiões oneradas se torna promissora.

Em suma, a abordagem rawlsiana fornece um equilíbrio entre o abandono das 
regiões desfavorecidas e intervenções paternalistas excessivas. Fundamentada em 
princípios sólidos de justiça, e não em cálculos utilitaristas ou sentimentos caridosos, a 
teoria estabelece tanto o dever moral de assistência quanto seus limites claros. Assim, 
regiões genuinamente oneradas têm direito à assistência necessária para alcançar 
as condições mínimas de autogoverno; uma vez atingido esse patamar, as diferenças 
regionais restantes devem ser entendidas como resultado de escolhas legítimas e 
diversidade cultural, não requerendo, portanto, correção moral ou intervenção adicional.

4.3 Dever de assistência e federalismo: o caso das regiões 
deprimidas no Brasil

A aplicação do dever de assistência rawlsiano em contextos federativos, como o brasi-
leiro, revela dimensões adicionais do problema regional. Em federações, como se sabe, 
a capacidade institucional não é uniformemente distribuída entre os níveis de governo. 
Municípios pequenos e estados periféricos frequentemente carecem não apenas de 
recursos financeiros, mas de capacidades administrativas, técnicas e organizacionais 
para prover serviços básicos ou implementar políticas de desenvolvimento.

Essa assimetria de capacidades estatais cria uma situação análoga às “burdened 
societies” de Rawls em múltiplas escalas. Municípios podem estar tão desprovidos de 
condições institucionais básicas quanto as sociedades oneradas descritas em The Law 
of Peoples. A precariedade não se manifesta apenas em indicadores socioeconômicos, 
mas na própria inexistência de quadros técnicos qualificados, sistemas de planejamento 
funcionais ou mecanismos básicos de governança.

Nesse contexto, o dever de assistência adquire uma dimensão vertical no pacto 
federativo. Se aceitamos que unidades subnacionais mais desenvolvidas têm obriga-
ções morais para com as oneradas, então a União teria um dever de assistência para 
com estados estruturalmente debilitados, e estes, por sua vez, para com seus muni-
cípios mais precários. Essa cascata de responsabilidades não decorre de hierarquia 
formal, mas do reconhecimento de que certas unidades da Federação não possuem 
as condições para exercer suas competências constitucionais.
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A justificativa rawlsiana para transferências verticais no federalismo brasileiro 
transcende, portanto, argumentos tradicionais sobre equalização fiscal ou compensa-
ção de externalidades (Oates, 1972). Não se trata meramente de corrigir desequilíbrios 
horizontais de receita, mas de capacitar entes federativos a exercerem o autogoverno. 
Um município que não consegue manter sequer um contador local ou elaborar um plano 
diretor está aquém do limiar da capacidade institucional, justificando assistência de 
níveis superiores de governo.11

Essa perspectiva também ilumina a relevância da cooperação horizontal entre entes 
federativos. Consórcios intermunicipais e convênios entre estados não seriam apenas 
arranjos de conveniência administrativa, mas potencialmente expressões de um dever 
moral de assistência mútua.

A operacionalização desse princípio no federalismo brasileiro sugere reformulações 
importantes nas políticas de desenvolvimento regional. Primeiramente, programas 
federais deveriam distinguir claramente entre transferências redistributivas gerais e 
assistência voltada à construção de capacidades estatais. Em segundo lugar, seguindo 
a diretriz rawlsiana sobre a importância da cultura política, a assistência deveria priorizar 
o desenvolvimento de capacidades administrativas locais sobre a mera execução de 
obras ou serviços pelo governo federal. Programas de formação de servidores muni-
cipais, modernização administrativa e fortalecimento de instituições locais seriam 
mais alinhados com o espírito do dever de assistência do que a construção direta 
de infraestrutura por órgãos federais. Por fim, o caráter temporário e direcionado do 
dever de assistência implica a necessidade de métricas claras. Entes federativos que 
atingissem patamares mínimos de capacidade institucional – medidos não apenas por 
indicadores fiscais, mas por competências administrativas – deveriam transitar para 
regimes normais, liberando recursos de assistência para casos mais graves.

A experiência brasileira também sugere armadilhas a evitar. A perpetuação de 
relações de dependência, em que entes subnacionais se acomodam em posições de 
assistidos permanentes, violaria o espírito rawlsiano de capacitação para autogoverno. 
Da mesma forma, a imposição de modelos uniformes de “modernização” administrativa, 
desconsiderando contextos e culturas locais, incorreria no paternalismo que Rawls 
explicitamente rejeita.

Em resumo, a perspectiva de Rawls oferece uma base sólida para repensar as 
relações intergovernamentais no federalismo brasileiro, distinguindo entre desigual-
dades aceitáveis, resultantes de escolhas democráticas locais e diferenças culturais 

11. Para um perfil da diversidade das prefeituras brasileiras, ver Veloso et al. (2011).
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legítimas, e situações de oneração estrutural que demandam assistência obrigatória 
para a construção de capacidades institucionais básicas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os envolvidos nas questões regionais podem discordar quanto aos métodos, à base 
teórica e ao instrumento de análise. Não há nada de errado com isso. Já a discordân-
cia quanto ao significado dos problemas regionais favorece o surgimento de polêmi-
cas desnecessárias. Se os analistas discordarem quanto ao que significa “problema 
regional”, suas recomendações de política podem entrar em choque. Espera-se que 
os formuladores de políticas regionais explicitem os seus objetivos para as regiões, 
fazendo com que os dilemas entre os objetivos sejam mais bem-compreendidos. Nesse 
sentido, este artigo buscou contribuir ao identificar as várias acepções possíveis e suas 
bases econômicas.

A análise empreendida revelou uma complexidade adicional. Mesmo quando há 
acordo sobre qual problema regional atacar, persiste a questão fundamental sobre a 
justificativa para a intervenção. A extensão do princípio de diferença rawlsiano demons-
tra limitações importantes: políticas que beneficiam regiões inteiras podem não se 
justificar se não priorizarem os indivíduos mais desfavorecidos, independentemente 
de sua localização. Por outro lado, a perspectiva do dever de assistência oferece cri-
térios mais promissores, mas também mais restritivos: apenas regiões genuinamente 
oneradas, incapazes de prover condições institucionais básicas para uma vida digna, 
teriam direito moral à assistência.

Essa distinção tem implicações práticas profundas, especialmente em contextos 
federativos como o brasileiro. A fragilidade institucional de muitos municípios, e mesmo 
estados periféricos, sugere que o dever de assistência pode justificar tanto transfe-
rências verticais quanto arranjos cooperativos horizontais entre entes federativos. 
Consórcios intermunicipais, convênios técnicos entre estados e programas federais 
de capacitação administrativa ganham, sob essa ótica, status de imperativo moral, não 
mera conveniência administrativa.

Sob a perspectiva do dever de assistência, muitas políticas regionais tradicionais 
(subsídios generalizados, grandes obras de infraestrutura, incentivos fiscais amplos) 
podem carecer de justificativa moral sólida. A assistência deveria focar na construção 
de capacidades institucionais básicas, com um ponto de corte: uma vez que a região 
ou o ente federativo atinja condições mínimas de autogoverno efetivo, cessaria o impe-
rativo de intervenção, mesmo que disparidades econômicas persistam.
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Ao longo deste artigo, indicou-se que existem justificativas econômicas bem-fun-
damentadas para as políticas regionais. Modelos que incorporam a dimensão espacial 
sugerem que o bem-estar pode ser incrementado por meio de intervenções governa-
mentais. Ademais, a posição rawlsiana do dever de assistência fornece uma base moral, 
ainda que seletiva, para certas formas de política regional, especialmente relevante em 
federações marcadas por profundas assimetrias de capacidade institucional.

Por outro lado, vale lembrar que apontar as falhas de mercado que geram problemas 
regionais não implica defender políticas públicas para mitigá-los. Os teóricos da Public 
Choice insistiram que as falhas de governo existem e que os planejadores públicos não 
são, de fato, benevolentes, oniscientes ou protegidos de grupos de interesse (Mueller, 
2003). A falha de governo pode ser tão ou mais grave do que a falha de mercado. Isso 
é particularmente relevante quando consideramos a advertência rawlsiana contra o 
paternalismo: políticas bem-intencionadas que desconsideram culturas e aspirações 
locais podem causar mais dano que benefício. Em contextos federativos, isso se mani-
festa na tensão entre a necessária assistência técnica e o respeito à autonomia local.

Em outras palavras, a demonstração de falhas de mercado nas questões regionais é 
condição necessária (mas não suficiente) para a defesa da intervenção governamental. 
A isso deve-se somar uma justificativa moral, seja ela baseada em eficiência, equidade 
ou justiça, e uma avaliação realista da capacidade institucional de implementar políti-
cas efetivas sem sucumbir a capturas ou distorções. No caso brasileiro, isso implica 
reconhecer tanto as limitações de entes subnacionais onerados quanto os riscos de 
perpetuar relações paternalistas ou clientelistas sob o manto da assistência.

Seja como for, alguma convergência sobre qual é o problema regional a ser comba-
tido, qual a justificativa moral para combatê-lo e como operacionalizá-lo em estruturas 
federativas complexas deve ser um passo necessário para que o debate progrida. Este 
artigo buscou contribuir para essa clarificação conceitual, esperando que futuras dis-
cussões sobre política regional possam partir de bases mais sólidas tanto em termos 
positivos quanto normativos.
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